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A crise pede convergência 
OS partidos políticos parecem 

ter-se sensibilizado com a 
crise econômica do País, que 
exige ação, e ação imediata: um 
grupo de sete partidos encon-
trou-se na quinta-feira para uma 
reunião preliminar que discutiu a 
elaboração de um plano de 
emergência. Entre eles o PT, que 
até já se antecipou: encomen-
dou-o a uma comissão de espe-
cialistas, que agora o tem pron-
to, para exame da Executiva 
Nacional. 

A PREOCUPAÇÃO que se ma- 
nifesta deveria ter sido uma 

constante, na vida de todos os 
partidos: todo partido político é, 
por definição, proposta específi-
ca de exercício do poder. Ora, 
nada se propõe a sério, sem par-
tir de uma realidade concreta; 
tanto quanto só se pode aspirar 
ao poder com noção nítida dos 
meios e instrumentos existentes 
para exercê-lo. 

NO MOMENTO, não há mes- 
mo projeto político viável, 

sem a precondição de um en-
caminhamento efetivo da crise 
em que nos encontramos todos. 
Não há sentido em partido al-
gum que não apresente propos-
tas realistas e abrangentes de 
superação da crise. Porque a 
pergunta sobre quem nos irá go-
vernar depende da resposta a 
esta outra: como governar? 

COMO governar um País visi- 
velmente ameaçado de hipe- 

rinflação e de um futuro ime- 

diato hipotecado à dissipação 
dessa ameaça? Como se lan-
çar à sucessão presidencial, des-
viando a atenção da herança 
econômica e social que o atual 
Presidente legará ao próximo? 
Como, em síntese, garantir a roti-
na da transição política, sem ter 
dominado a evolução econômica 
e social em vias de escapar de 
um controle pactuado? 

MAS a iniciativa dos partidos 
chega depois de um projeto 

de execução já desencadeada, o 
Compromisso Social; e que, a 
despeito dos incontáveis obstá-
culos a vencer — dos interesses 
em conflito à sabotagem da indi-
ferença e da descrença —, vem-
se aproximando, com perseve-
rança, de uma trégua na crise. 
Então, podem os partidos se ne-
gar a pelo menos considerar o 
Compromisso Social? 

NÃO ó a originalidade, nem a 
primazia que deve agora ta 

mar a atenção dos partidos. É 
a gravidade e a iminência dos 
perigos; é o raio de difusão da 
crise. Não há quem esteja a 
salvo dos perigos; não ,há se-
tor da sociedade fora do alcance 
da crise. E, se os partidos são 
respostas múltiplas às aspirações 
da sociedade, quando estas con-
vergem sobre o mais urgente e 
vital, tais respostas devem cami-
nhar também para a homogenei-
dade possível — para somar, e 
não para dividir. 

A PREVALECER, contudo, uma 
preocupação fútil com a ori- 

ginalidade e a identidade das or-
ganizações partidárias, o que se 
pode antecipar, mais que a dis-
persão das propostas, será a 
anulação de todas as soluções. 
Propostas partidárias em concor-
rência e até com exclusão do 
Compromisso Social (o Presiden-
te do PT, Olívio Dutra, o descar-
tou como "conversa fiada") aca-
bam se transformando em 
simples bandeiras de luta políti-
ca. E é sacrifício demais para a 
sociedade brasileira imobilizar-
se na expectativa do desenlace 
de tal luta: por que a sociedade 
deveria ser imolada ao triunfo 
de qualquer uma de suas or-
ganizações políticas? 

O QUE deve prevalecer é a so- 
lução de necessidades fun-

damentais e prementes da socie-
dade: é sobre o acordo amplo 
quanto ao atendimento dessas 
necessidades que se sustenta o 
regime democrático; é sobre ele 
que se abre a variedade de op-
ções políticas; é ele que permite 
vingarem e florescerem as orga-
nizações partidárias. 

UMA proposta única e exclu- 
dente, para atendimento dos 

problemas de uma sociedade, só 
é solução em detrimento desta 
mesma sociedade. Será a pro-
posta auto-suficiente dos que en-
caram o Estado sob a perspecti-
va de dominação da sociedade; 
e o poder, como patrimônio pri-
vilegiado de um partido — o po-
der, não o serviço, que é a razão 
de ser do Estado democrático. 
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